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1. Currículo e tecnologia

A questão central que interliga currículo e tecnologia é 
a de saber, por um lado, que conhecimento é mais valioso,2 
ou a quem interessa cultural, social e economicamente, e de 
que forma esse conhecimento é organizado. No entanto, saber 
que contextos de informação e comunicação são utilizados nos 
processos mediadores de reorganização das práticas de apren-
dizagem. Discute-se, assim, a questão da Tecnologia Educati-
va, ou dos multimédia, ou ainda das Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação, sobretudo nos desafios que são colocados 
à educação (BIANCHETTI, 2001).

A noção de currículo tem sido perfilhada, pelos autores que se enquadram nos estudos 
educacionais críticos e nos Estudos Culturais, como um texto de poder (TADEU DA SILVA, 
2000a), cujo entrelaçamento e contextura se faz a partir de fatores políticos, sociais, econô-
micos, ideológicos e culturais. Nesse sentido, as políticas de conhecimento são o resultado 
de uma série de conflitos. Como se reconhece, o currículo

é um dos lugares em que se concede a palavra ou se toma a palavra no 
jogo das forças políticas, sociais e econômicas [...] no currículo pode-se 
ler, assim, a estrutura social, as estratificações, o pensamento dominante, 
os interesses explícitos e implícitos do poder difuso, multipartite e multi-
facetado (de muitos rostos), polífono (de muitas vozes). É bom lembrar que 

 

2. Não ignoramos que a questão: “qual 
é o conhecimento mais valioso?”, for-
mulada em 1860 por Herbert Spencer, 
deve ser reformulada em função dos in-
teresses tão diversos que estão na base 
da definição de uma cultura comum.

1.Originalmente publicado em: PA-
CHECO, José Augusto. Escritos 
curriculares. São Paulo: Cortez, 
2005. (Capítulo 7 e Referências biblio-
gráficas).
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poder não diz respeito somente (e talvez nem principalmente) aos grandes 
blocos de poder visível e constituído: há um poder, como atesta Foucault 
em várias obras, que é difuso, que se distribui em mil instâncias peque-
nas, individuais, de pequenos grupos, nas reentrâncias mais recônditas da 
sociedade. No currículo não é diferente: o exercício do poder por meio 
do currículo é muito difuso, passando pela instituição, pelos grupos que 
circulam na instituição, pelos sujeitos diversos da comunidade escolar e 
extraescolar. (BERTICELLI, 1998, p. 168)

A diversidade presente nos conteúdos e formas da sua organização, reforçada pela 
noção de currículo como uma construção plurissignificativa, reflete-se nos processos de me-
diação. Consequentemente: 

o conceito de tecnologia educativa apresenta-se como integrador, vivo e 
polissêmico. Integrador, na medida em que valoriza as interações prove-
nientes de diversas correntes científicas, desde a física e a engenharia até 
à psicologia e à comunicação. Vivo, em virtude, das sucessivas transfor-
mações que tem sofrido em função das mudanças produzidas no contexto 
educativo e nas modificações das ciências que a fundamentam. Polissê-
mico, pelos diversos significados que tem tido ao longo da sua história. 
(SILVA, 1998, p. 30)

Se o currículo é analisado numa dimensão de poder, o que dizer da tecnologia, sobre-
tudo quando a era da informação “introduz uma nova problemática de poder e de desigual-
dade” (LASH, 1999, p. 28). Assim, a tecnologia, tal como o tempo histórico a tem definido, é 
um instrumento de poder cuja simbologia está enraizada nas práticas sociais. O princípio da 
neutralidade não se aplica, por conseguinte, nem ao currículo, decidido num cruzamento de 
práticas que implicam juízos de valor, nem à tecnologia, utilizada cada vez mais corno um 
símbolo de poder. Por exemplo: 

longe de serem instrumentos neutros, os computadores participam de va-
riados modos na construção e no uso do poder, tal como qualquer outra 
tecnologia: no modo como são imaginados e construídos, no modo como 
são vendidos e a quem são vendidos, e no modo como são usados. Os com-
putadores partilham uma epistemologia que promove um certo tipo de co-
nhecimento e uma determinada concepção de sujeito inteligente. Necessi-
tamos de averiguar quais as características da interação entre tecnologia e 
o contexto social do seu uso, de modo a beneficiar certas pessoas em detri-
mento de outras e a reforçar as relações de poder existentes. (BROMLEY, 
1998, p. 2)
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Para além da discussão acadêmica, sempre marcada por interesses de grupo, na rela-
ção entre currículo e tecnologia educativa, os ícones analíticos mais adequados e influentes 
na reorganização dos processos de aprendizagem são: poder, conflito, tempo, espaço, ritmo, 
aprendizagem, crítica e comunidade. Desse modo, torna-se necessário esclarecer as dimen-
sões do debate curricular, as tendências da tecnologia educativa e a estrutura hierárquica e 
informal de comunicação.

2. Dimensões do debate curricular 

A diversidade de posições, aliada a interesses aos quais a educação não pode ser alheia, 
faz do currículo um campo em permanente debate, quer através de teorias, que são modos de 
interpretar os processos e práticas de (des)construção da realidade, quer por intermédio de 
concepções, que funcionam como tentativas de enquadramento das políticas curriculares e 
de definição do que se pode entender na palavra currículo (GIMENO, 1988).

Ross (2000) esquematiza o debate curricular em três eixos – o dos conteúdos, baseado 
nas matérias acadêmicas; o dos objetivos, correspondente à educação vocacional; o do pro-
cesso, ligado ao desenvolvimento progressivo. Embora polarizem diferentes definições de 
currículo, os referidos eixos confluem, de forma diferenciada, para a hipotética construção 
de um projeto de aprendizagem (Fig. 10): 

Figura 10 – Eixos do debate curricular

Fonte: Ross (2000). 

Educação
Vocacional

Conteúdos Processo
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Porque é uma construção histórica e socialmente localizada, o currículo justifica-se 
pela aprendizagem. Dito de outro modo, e utilizando as palavras de Roldão (2000, p. 12): 
“Sublinharia, em primeiro lugar, que o currículo se define em função do tipo e da natureza 
das aprendizagens que se visam”. No entanto, essa linha de análise, que completa com as 
noções de currículo como programa e de currículo como projeto (CORTESÃO; LEITE; 
PACHECO, 2003), não pode ser dissociada nem das prescrições contidas num dispositivo 
normativo, nem das orientações programáticas que servem de fundamento à elaboração de 
uma proposta curricular flexível.

Aliás, a noção de projeto, que a autora apresenta como uma mudança de paradigma, 
não significa mais do que uma estratégia que tem na administração o seu mentor e regulador 
(CHARLOT, 1994; PACHECO, 1998). Trata-se de uma ressignificação do conceito de currí-
culo, muito na linha do neopragmatismo, como se as opções em educação não fossem mar-
cadamente ideológicas, pois a diferença entre a noção de currículo como programa e a noção 
de currículo como projeto, controlado administrativamente, é determinada pela autonomia, 
que in nomine é conferida à escola e aos atores curriculares:

Visivelmente a ideia de centralismo, no caso dos sistemas educativos, é 
hoje uma ideia ineficaz. E eu também gostava de sublinhar que estas ques-
tões não são só ideológicas, nem são sobretudo ideológicas ou filosóficas, 
são questões muito pragmáticas. Estas mudanças a que estamos a assistir 
– abandonar uma gestão muito centralizada em favor de uma gestão mais 
local, mais centrada nas escolas – são questões de eficácia. (ROLDÃO, 
2000, p. 16)

Dado que a Administração faz uma apropriação semântica da noção de projeto, ligado 
aos trabalhos, dentre outros, de Stenhouse (1984), transformando-o num binômio que divide 
o nacional do local, é mais válida a noção de currículo como processo, de modo a abarcar o 
que os alunos podem aprender de uma forma crítica. O debate curricular tem sido feito na 
linha dos extremos, ou seja, a partir de uma escolha entre a teoria de instrução, que impõe 
uma visão fechada de currículo, centrada na transmissão de conteúdos, e a teoria crítica, 
ligada a uma visão aberta de currículo.

Para Doll (1997, p. 29), currículo definir-se-á: 

não em termos de conteúdo ou materiais (uma pista-a-ser corrida), mas 
em termos de processo – um processo de desenvolvimento, diálogo, in-
vestigação, transformação [...] esta visão inclui tanto o conteúdo quanto o 
processo, com o conteúdo inserido no processo, fazendo parte dele. 
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3. Tendências da tecnologia educativa 

Colocando-se a tecnologia educativa como um elemento fundamental do processo de 
desenvolvimento do currículo, duas tendências são identificadas: 

Uma que é entendida no seu sentido amplo, que estuda os processos edu-
cativos, a maneira de conceber a arquitetura do design pedagógico; ou-
tra, entendida num sentido mais restrito, pela abordagem da utilização e 
adequação dos meios de comunicação aos ambientes de aprendizagem. 
Tendências que Bertrand designa por sistêmica e mediática. (SILVA, 1998, 
p. 45)

Com efeito, a tecnologia educativa3 constitui-se 
como um meio – não na perspectiva de uma instrumen-
talidade técnica,4 mas de um processo comunicativo – de 
organização das tarefas de aprendizagem, classificadas 
(ALTET, 2000, p. 84), no que diz respeito aos processos 
mediadores, do seguinte modo: 

a.	 tarefas funcionais, centradas no conteúdo: o 
fazer, o mandar-fazer, o mandar-reproduzir as-
sociados ao objetivo visado, em que o professor 
ajuda o aluno e está sempre presente, porque só 
ele detém o saber; por seu lado, o aluno com-
pleta tarefas funcionais de execução: responde 
de forma esperada, recebe, imita, reproduz;

b.	 tarefas formativas, centradas no aprendente: o fazer-agir, o mandar-cons-
truir, associados à livre ação do aluno, em que o professor guia, apoia; o 
aluno, esse, completa tarefas formativas de produção para se apropriar do 
saber: investiga, constrói, resolve, reflete;

c.	 tarefas metacognitivas, entradas na cognição: o fazer-refletir, em que o 
professor ensina a aprender a refletir, enquanto o aluno explicita o seu tra-
jeto através de tarefas metacognitivas.

O peso de uma dimensão cognitiva na escola, essencialmente referenciada na com-
ponente instrucional, tem imposto uma visão demasiado psicológica da tecnologia. Assim: 

nenhuma disciplina pode ser o fundamento de toda a aprendizagem. Tam-
bém não existe nenhuma metodologia especial – científica ou não – em que 
a aprendizagem pode ser empacotada. O currículo, numa estrutura pós-

3. Para Moderno (1993, p. 15), faz mais senti-
do utilizar o termo tecnologias educativas, in-
cluindo “os meios não tecnológicos”; “os meios 
da escola paralela”; “os meios tecnológicos”. 
Entretanto, referindo-se aos programas de 
pós-graduação, Blanco e Silva (1993, p. 50) 
utilizam dois termos distintos: “tecnologia edu-
cativa e comunicação educacional multimídia”.

4. Nesse caso, e dentro de uma 
tecnologia da instrução ligada aos 
programas de eficiência acadêmica, 
segundo Costa Pereira (1993, p. 
20): “uma teoria tecnológica da edu-
cação consiste num ordenamento 
lógico de meios com vista a orga-
nizar o ensino, independentemente 
do seu conteúdo”.
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moderna, não é um pacote; ele é um processo – dialógico e transforma-
tivo, baseado nas interações ou transações peculiares às situações locais. 
(DOLL, 1997, p. 156)

De fato, a tecnologia educativa, ligada ao processo de desenvolvimento do currículo, 
desempenha diversas funções, das quais destacamos a estruturação da realidade e a confi-
guração da relação, que o aluno mantém com o conhecimento e que analisamos nas formas 
de organização dos saberes.

Na análise destas funções, reconhecer-se-á o lugar fundamental que hoje ocupam as 
tecnologias da comunicação e da inteligência e que Lévy (1999, p. 10) sumaria deste modo:

Que isto fique claro: a sucessão da oralidade, da escrita e da informática 
como modos fundamentais de gestão social do conhecimento não se dá 
por simples substituição, mas antes por complexificação e deslocamento 
de centros de gravidade. O saber oral e os gêneros de conhecimento fun-
dados sobre a escrita ainda existem, é claro, e sem dúvida irão continuar 
existindo sempre.

4. Estrutura hierárquica de comunicação

A competitividade social, o relativismo moral, a obsessão pela eficiência, a conformi-
dade social, a privatização de bens e serviços, o império das leis de mercado, a defesa do efê-
mero, a pressão dos meios de comunicação, o pragmatismo, o individualismo, a coisificação 
do conhecimento e o desenvolvimento de tecnologias da informação são as características 
gerais de uma sociedade neoliberal, que, cada vez mais, refaz as práticas quotidianas da es-
cola, mas que nela conserva uma estrutura hierárquica de comunicação.

O suporte desta estrutura é a escrita naquilo que ela representa, quer na criação de 
códigos escolares específicos, quer na afirmação de uma autoridade textual.

Para Lundgren (1996), o currículo é sinônimo de texto, ou seja, uma proposta peda-
gógica que instaura uma comunicação diferida (LÉVY, 1999) entre o tempo de emissão e 
o tempo de recepção da mensagem. A atribuição de sentido, ao distanciar o leitor do autor, 
introduz conflitos e estabelece parâmetros de interpretação que obedecem a cânones defini-
dores de uma estrutura hierárquica de comunicação. Tal como tem sido entendida curricu-
larmente, com a valorização de conteúdos, objetivos e competências instrucionais, a escola é 
a imagem dominante que tem na escrita o seu baluarte tecnológico.

Desse modo, currículo é um texto de poder que, ao basear-se na escrita como tecnologia 
intelectual e na impressão, singulariza e generaliza o processo de categorização do conhe-
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cimento ensinado na escola. Trata-se de um conhecimento asséptico, aparentemente neutro, 
tanto na produção como na utilização que é comunicado na forma de um discurso vertical 
(BERNSTEIN, 1999), isto é, mediante uma lógica coerente e explícita que tem, dentre outros 
aspectos, uma voz dominante, uma racionalidade objetiva e uma prática institucionalizada.

A cultura acadêmica da escola (PÉREZ GÓMEZ, 1998) é a expressão de um currículo 
oficial que impõe um dado conhecimento e estabelece o cânone da sua interpretação. No 
quadro de uma pedagogia crítica da representação, Giroux e McLaren (1995, p. 144) refor-
çam a necessidade da problematização da

noção de autoridade textual em funcionamento na prática da sala de aula. A 
autoridade textual, neste caso, refere-se ao poder que os/as educadores/as utili-
zam para legitimar tanto o valor de uma imagem ou texto particular, quanto a 
gama de interpretações que são arregimentadas para compreendê-los.

Assim, o currículo como texto, veiculado pelas tecnologias da escrita e da oralidade e 
tecido nas lógicas da oferta e transmissão, é empobrecedor em termos de construção de um 
currículo como processo, pois mantém e reforça a hierarquia de comunicação que existe nos 
processos de aprendizagem condicionados a tempos, espaços e ritmos específicos.

Nesta perspectiva, a tecnologia assume uma função de controle do conhecimento, contri-
buindo para a ideia da eficácia dos processos de aprendizagem. Nesta função de controle, infor-
mação é conhecimento e conhecimento é poder discursivo. Como escreve Lash (1999, p. 17): 

parece-me correcto afirmar que Foucault provavelmente teve razão em de-
terminada altura, mas neste momento já não tem. O poder já foi em grande 
parte discursivo, mas, agora, é sobretudo um poder informacional. O poder 
está ainda, como sugeria Foucault, muito ligado ao conhecimento, mas o 
conhecimento ligado à informação vai cada vez mais tomando o lugar do 
conhecimento narrativo e discursivo.

5. Estrutura informal de comunicação 

A noção de currículo como processo é contrária à visão fechada dos conteúdos, à in-
terpretação de jure dos textos e à rigidez dos espaços, tempos e ritmos de aprendizagem. O 
que se aprende jamais pode estar legitimado por um discurso vertical, mas por um discurso 
que engloba um conjunto de estratégias locais, organizado de um modo segmentado, relativo 
a um contexto específico e independente, de modo a maximizar os encontros com as pessoas 
e os seus habitats (BERNSTEIN, 1999). 
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A hierarquia do discurso, presente na tecnologia da escrita, cede o lugar ao fluxo da 
informação, entendida em oposição a narrativa e a discurso: “as características básicas da 
informação são o fluxo, a descontextualização, a compressão espacial e as relações em tem-
po real” (LASH, 1999, p. 15). 

A relatividade da mensagem, derivada da celeridade e multiplicidade das informações 
presentes na tecnologia da informática, põe em causa a hierarquia da comunicação, pois “a 
ordem da informação é uma sociedade de ‘e’ ligada por redes” (LASH, 1999, p. 19).

E se uma rede é diferente de uma hierarquia porque se baseia numa partilha de normas 
informais, então a aprendizagem pode resultar de novas formas em que “os alunos, por sua 
vez, serão cada vez mais fonte de mudança, trazendo para a escola saberes que adquiriram 
fora desta, nomeadamente na posição de utilizadores das autoestradas de informação e obri-
gando-a a reajustar-se a esses novos saberes” (LOPES; PINTO, 1999, p. 61). Tais saberes 
podem constituir uma rede de interfaces em que a informática, pela sua identidade instável, 
modifica por completo o processo de comunicação. Deste modo, em vez de estruturar o es-
paço físico das relações humanas, o informático organiza o espaço das funções cognitivas: 
recolha de informações, armazenamento na memória, avaliação, decisão, concepção etc.” 
(LÉVY, 1999, p. 55).

A descontextualização permanente das redes de informação coloca-nos perante a pers-
pectiva das redes de trabalho dinâmicas, assim caracterizadas:

as situações são relativamente pouco estruturadas; os problemas e os ob-
jectivos não são apresentados; é necessário, por isso, que sejam definidos 
através de uma negociação entre as partes envolvidas; o conhecimento ne-
cessário (conhecimento situacional) pode, até certo ponto, ser criado em 
determinadas situações pelas próprias pessoas, as quais, através da sua 
ação (ou inação) constituem parte desse mesmo conhecimento; o conheci-
mento não é aplicado instrumentalmente de modo a solucionar os proble-
mas, mas expressa-se holisticamente em ações que incluem percepções, 
valores e sentimentos. (POSCH, 2000, p. 62)

Essas redes não só introduzem uma estrutura informal de comunicação, mas também 
possibilitam a criação dos contextos para a cooperação, necessária para transformar a escola 
numa comunidade crítica de aprendizagem. O sentido amplo do termo comunidade, abar-
cando todos os atores educativos, a dimensão crítica e reflexiva dos intervenientes e a noção 
cultural de aprendizagem, com a participação ativa e significativa do aluno, são dimensões 
que encontraremos numa escola que assume o currículo como um processo democrático. 
A esse respeito, a democracia, na base da qual se encontram os princípios essenciais e as 
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âncoras éticas, tende a converter-se “em slogans retóricos e códigos políticos com o intuito 
de obter apoio popular para todo o gênero de ideias” (APPLE; BEANE, 2000, p. 25).

Crucial na criação de uma comunidade de aprendizagem é o sistema não sequencial 
ou não linear da informação, sendo o hipertexto o termo mais utilizado para o designar. Para 
Lévy (1999, p. 33),

tecnicamente, um hipertexto é um conjunto de nós ligados por conexões. 
Os nós podem ser palavras, páginas, imagens, gráficos ou partes de grá-
ficos, sequências sonoras, documentos complexos que podem eles mesmo 
ser hipertextos. Os itens de informação não são ligados linearmente, como 
em uma corda com nós, mas cada um deles, ou a maioria, estende suas 
conexões em estrela, de modo reticular. Navegar em hipertexto significa 
portanto desenhar um percurso em uma rede que pode ser tão complicada 
quanto possível. Porque cada nó pode, por sua vez, conter uma rede inteira.

Porém, se fizermos do hipertexto um mero banco de dados, a aprendizagem é reorga-
nizada em função de uma hierarquia de comunicação. Pelo contrário: 

a nova lógica de procura e pesquisa, que caracteriza a interação com os 
media do conhecimento e o hipertexto em particular, desenvolve-se de 
acordo com as necessidades individuais, o conhecimento prévio e o estilo 
de aprendizagem do aluno (DIAS, 2000, p. 150).

Um dos exemplos da flexibilidade da aprendizagem é dado pelos hipertextos comu-
nitários na world wide web, em que a aprendizagem é “profundamente influenciada pela 
natureza virtual das interações sociais, e também por fatores como a tecnologia e as práticas 
instrucionais destas comunidades de aprendizagem” (DIAS, 2000, p. 157).

Com efeito, argumenta-se outra atuação do profes-
sor: “um sujeito processador ativo do próprio projeto, que 
o reinterpreta em função dos seus próprios parâmetros de 
pensamento e toma, então, decisões relevantes para a sua 
execução no seu contexto de trabalho” (BLANCO, 1997, 
p. 126).

O novo paradigma tecnológico, relacionado com as 
novas tecnologias da informação,5 dá origem à sociedade 
em rede, ou seja, formação de redes globais de instru-
mentalidade em que a comunicação mediada por compu-
tadores gera uma gama enorme de comunidades virtuais. 

5. As tecnologias da informação são com-
preendidas num sentido muito lato por 
Castells (2000, p. 49-50): “Entre as tecno-
logias da informação, incluo, como todos, 
o conjunto convergente de tecnologias em 
microeletrônica, computação (software e 
hardware), telecomunicações/radiodifusão 
e optoeletrônica. Além disso, diferentemente 
de alguns analistas, também incluo nos do-
mínios da tecnologia da informação a enge-
nharia genética e seu crescente conjunto de 
desenvolvimentos e aplicações”. Por isso, o 
autor defende que no cerne do novo paradig-
ma tecnológico estão as “tecnologias da in-
formação, processamento e comunicação”.
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Para Castells (2000, p. 78), a lógica de redes é uma das características do novo paradigma 
tecnológico, esteio da sociedade da informação: 

Essa configuração topológica, a rede, agora pode ser implementada mate-
rialmente em todos os tipos de processos e organizações graças a recen-
tes tecnologias da informação. Sem elas, tal implementação seria bastante 
complicada. E essa lógica de redes, contudo, é necessária para estruturar o 
não estruturado, porém preservando a flexibilidade, pois o não estruturado 
é a força motriz da inovação na atividade humana.

Deste modo, as tecnologias da informação possibilitam uma outra organização da 
aprendizagem nas comunidades virtuais, ou seja, nas redes de informação, que potenciali-
zam a comunicação em dimensões que não se centralizam na soberania do sujeito cartesiano, 
mas no artifício das relações. Para Tadeu da Silva (2000b, p. 17), “tal como em Nietzsche, 
não se deve ir atrás do fazedor, mas apenas do fazer e do feito. Nenhum ponto fixo, nenhuma 
substância, nenhum centro. Apenas linhas, fluxos, intensidades, energias, conexões, combi-
nações”. 

É evidente que estamos ainda numa utopia escolar, em que a reorganização dos pro-
cessos de aprendizagem refletirá outras práticas de trabalhar a informação e a sua eventual 
transformação em conhecimento escolar. Estamos ainda na fase do conhecimento-regulação 
e distantes em termos de organização escolar do conhecimento-emancipação: 

Todo o ato de conhecimento é uma trajetória de um ponto A, que designa-
mos por ignorância, para um ponto B, que designamos por conhecimento. 
No projeto da modernidade, podemos distinguir duas formas de conheci-
mento: o conhecimento-regulação, cujo ponto de ignorância se designa por 
caos e cujo ponto de saber, por ordem, e o conhecimento-emancipação, 
cujo ponto de ignorância se designa por colonialismo e cujo ponto de saber, 
por solidariedade. (SANTOS, 1999, p. 205)

A relação currículo/tecnologia estabelece-se por intermédio das diversas lógicas de 
reorganização dos processos de aprendizagem. A linearidade, a sequencialidade e a regula-
ção do currículo como um texto, que contém discursos verticalmente organizados, seguem 
a lógica da oferta por meios tecnológicos que aprofundam a estrutura hierárquica da co-
municação. Por outro lado, a interatividade, a multidimensionalidade e a emancipação do 
currículo como um hipertexto, podendo estar organizado em redes de interface que são a 
base da construção do conhecimento, entroncam numa lógica de procura, só possível com as 
tecnologias da informação, que abrem “novos mundos ao mundo por descobrir”. Contudo, é 
imperioso observar até que ponto esta abertura é norteada por interesses econômicos depois 
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de sabermos que a maioria dos atuais bancos de dados é um espelho do mercado e não uma 
memória de trabalho com interesses prioritariamente escolares.

Apesar de termos feito a distinção entre estrutura hierárquica de comunicação e es-
trutura informal da comunicação, não partilhamos a exclusividade da aprendizagem por 
tecnologias diferenciadas no tempo e no espaço. A coexistência de eixos de debate curri-
cular é congruente com a intensidade de utilização dos processos de mediação, pois “os 
polos da oralidade primária, da escrita e da informática não são eras: não correspondem 
de forma simples a épocas determinadas. A cada instante e a cada lugar os três polos estão 
sempre presentes, mas com intensidade variável” (LÉVY, 1999, p. 126). Mais presentes ain-
da podem estar, dentro da diversidade das novas tecnologias da informação, processamento 
e comunicação, quando os processos de aprendizagem são reorganizados em função das 
políticas curriculares de diversificação e integração.

É evidente que tais políticas tornar-se-ão inconsequentes quando as mudanças curricula-
res e tecnológicas são decretadas. Partindo do exemplo francês, Lévy (1999, p. 8-9) esclarece: 

Durante os anos 1980, quantias consideráveis foram gastas para equipar as 
escolas e formar os professores. Apesar de diversas experiências positivas 
sustentadas pelo entusiasmo de alguns professores, o resultado global é 
deveras decepcionante. Por quê? É certo que a escola é uma instituição que 
há 5 mil anos se baseia no falar/ditar do mestre, na escrita manuscrita do 
aluno e, há quatro séculos, em um uso moderado da impressão. Uma ver-
dadeira integração da informática (como do audiovisual) supõe portanto o 
abandono de um hábito antropológico mais que milenar, o que não pode 
ser feito em alguns anos.

Assim, e relembrando que o currículo e a tecnologia são práticas sociais ligadas à 
utilização e controlo do poder, a reorganização dos processos de aprendizagem é decidida a 
partir de referenciais que permitem a participação crítica do aluno. Para isso, e seguindo-se 
o exemplo dos computadores: 

todos os professores devem encarar o computador como algo mais do que uma 
técnica a dominar ou do que um sistema de difusão do currículo. É necessá-
rio que se perceba o seu potencial enquanto poderosa ferramenta que pode ser 
usada para atingir os seus objetivos, e é necessário ainda que se percebam os 
modos como a tecnologia pode abrir portas a um novo conhecimento e a novos 
contextos de aprendizagem, baseada na experiência. Os professores precisam de 
entender a necessidade de proporcionarem a todos os alunos o acesso ao poder 
da tecnologia ao serviço dos seus próprios objetivos. (STONE, 1998, p. 196)
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